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Recorr ida 	 SR P-SHCR.F.. 1 1 A RIA DA. RECELLA PR.EVIDP.:NCIÁRIA

.AsSuNt O: COM RI RiiiÇÓtS SOCIAIS PRI!ATIOCNCIÁRIAS

Data do fato geradOr: .30/06/2005

PREVIDENCIÁ.R..1.0_ OBRIGA.(,.. 1ÃO ACESSÓRIA.. DESATENDIMENTO
À SO1 ICI.1 AÇÃO DO FISCO PARA APRESENTAÇÃO DF. .
DOCUM ENTOS/LAVROS. INFRAÇÃO À LUXUS',A(1,11.À0,

Deixar de atender a solicitação fiscal pala apresentar documentos/livros
relacionados às contribuições prevideneiárias cal acteriza ia Ração z .'1. legislação
por deseumprimento de obrigação acessória.

A ausência do requisito de saneamento da falta impede a concessão do favoi
fiscal de relevação da multa,

RECURSO VOLUNTÁRIO N1',OADO.

Vistos, relatados e discutidos os p1 escutes autos.

ACORDAM os membros da 6" Turma Especial da Segunda SCÇãO de

Julgamento, por unanimidade de votos: t) em rejeitar as preliminares de nulidade suscitadas; e
Ilj no máito, em negar provimento ao recurso.

fr
ELAAS SAMP.A10 FREI F. - Presidente

mARcH .0"11X 	DE sio iz :osTA _ Relator
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Pavticiparani, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros: Kleher Ferreira de Aiaújo e
1..,ourenço r, erreira do Prado	 "---------
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1

1Zelatório	 •

-1- raia-se, de Auto de infração lavrado contra o sujeito passivo íAcinia
iden1i ficado por deseumprimento da obrigação acessória prevista no art. 33, § 2,", da Lei n."
8.212/91, combinado com o art. 232 do Rer2ulamcnto da Previdência Social -- RPS, aprovado
pelo Decreto n." .3.048/99_

De acordo com o Relatório Fiscal da infração, fl. 04, a empresa, mesmo
intimada mediante termo próprio, deixou de apresentar os Livros Dial io e Razão do período de
01/1995 a 01/2005.

lnconfr.irmada com a Decisão Notificação de lis. 27/31 a empresa apresentou
recursoi este conselho onde alega em síntese:

Que a imposição de multa deve ser anulada por ralta de 'motivação, razão e
.justi ficativa da suposta infração cometida;

A lera  que nunca se recusou a apresentar os Livros lescritos no Relatório
Fiscal;

• Afirma que só houve uni TIA!) no dia 13/05/05 e não nos dias 27101/05 e
14/05/05 conforme consta. no Ri', não haVendo a efetiva e necessária dupla solicitação para a
apresentação dos documentos;

Informa que faz a cserituí ação contábil atia •vés do regiine de lucro
presumido, ri.ío sendo necessária a apresentação de livros para a apuração dos débitos
fiscalizados, podendo o Agente Fiscal apurar corretamente Os débitos das contribuições da
autuação pelas folhas de empregados e os comprovantes de recolhimentos e GEIP entregues à
liscalização;

Diz que O atilo é nulo por não ter sido 'notificada por (luas vezes conforme
determina a legislação;

Insurge-se contra a multa aplicada entendendo ser a mesma lota da.
razoabil idade, da necessidade e da adequação;

•
Requer a anulação da autuação (irra relevação da multa;

A SRP manil'estou-se pela manutenção da autuação.

É o relatório.
-
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VOtO

Conselheiro 'Marcelo Freitas de Souza Costa, Relator

O recurso é tempestivo e estão presentes os pressupostos de admissibilidade.

Acolhendo como preliminar a alegada nulidade do Auto de lati-não, vcrifca-
se que a mesma não deve ser acolhida vez que o procedimento fiscal itenderi todas as
determinações legais necessárias, a saber:

• Foi realizada com amoi . ização por n5 ,.1(.) cl	 missão do
Mandato de Procedimento Fiscal -- com a competente
(1.<,.!.rig1la,0ão do auditor fiscal reTonsável pelo cumprimento
do procedimento

•
• Embol a 1.10 Rehru.'nio fiscal conste as datas equivocadas

houve a devida intimação p(17(1	 elpreS(:!Il laÇãO d0N

documentos	 000/0/ 1110	 Ternlon de Intimação para
Apresentação e.le Documentos 	 11.,,11.), intimando o
contribuinte paéa que apt eSeMasSe	 Oç o ((Anui? en los

paZCÇ de CoMpLo reli O 	 imento da 1(..!,,,;islação
-previdenciária, confOrme se velifica às lã ID e II

• 4 auutaçâo realizada <kWj o do prazo autorizado polo
Itftridoinandato, com a apre.senta(ão (0) contribuinte dos
fidos geradores O lUndamentação 4.!gal que constituíram a
lavratura do auto de inflação ora contestad.o, com as
infi.,irmações wcessárias para que o amuado pudesse efetuar

impugnacões que con S Net aS se tu tinente

. No mérito lambem não há como acatar a lese da recorrente.

No que se refere à dispensa da apresentação dos Livros (diário e razão), a
mesma somente ocorre quando a empresa. mantém a devida escrituração do Livro Caixa e
livro Registro de inventário, o que não restou comprovado nos autos.

A lavratura do Auto de lnfra.ção não precede de intenção ou não da empresa
em praticar a inflação, mas pela eretiva comprovação de descumprirnento legal com relação a
unia obrigação acessória.

I lá na legislação de custeio da Previdência Social norma que obriga os
sujeitos passivos O apresentai em livros e documentos solicitados pelo risco confórme se
veril'ica através do dispositivo da Lei n." 8.212/1991, em, seu art. 3.3, in ver

Ari. $3 Ao Institwo Nacional do Seguro Social — compete
arrecadar, fiscaliza), lançar c normalizar o recolhimento (hm
contribuições sociais pé avistas 11(1s InCaÇ O, bei.. do parágrafo
éinieo do mi I I, hem como as contribuições incidentes a título
de .subsilluição, e à Secretaria da Rece..ita Fede; ai
compete 11! 100 0(10/,	 fi s.ca	 ,	 iça 1" e nopm7i11'---(3-',N
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' 	

weolhimento das' contribui(:iies .welai ptevistaç nas alíneas d e
e do parágra() ártico do ali II, cabendo a r ambos Os órgão.s, MI

es. fiya de sua (_:ompetèrreia, promover- a re.specliva cobrança e

	

aplu:ar aS 50/105C-5 pl evistas legalmente	 •

A recusa em apresentai os elementos solicitados pela truditoi ia é dever legal,
que subsiste independentemente do pagamento do tributo, posto que é mediante a verificação
dos mesmos que o fisco pode aferir se houve o correio pagamento do tributo. •

A relevação da multa também é pedido que não pode ser acatado A
legislação prevideneiária estatui requisitos objetivos para que esse favor seja concedido. Eis O
que dispõe o ai t„ 291, § 1.' do RPS:

Ar( 291.

§ 1'1 multa wr á relevada se o infrator . formular pedido e cor , igir
a falta, dc.:11tro do prazo da impugnação, ainda que nãO

C0711c:larla a infração, de ,;(1e que seja o infi ator p/ i111/1110 e não
tenha °cor, ido nenhuma cir eu nsaincia 0 ..ç.v a vantc.'.

Desta forma temos que as exigências regulamentares pata a dispensa da
iludia são cumulativas, Ou seja, O favor somente é concedido se estiverem presentes todas as
condições noi inativas.. No presente caso não ocoi 'eu a coacção da falta, sendo essa
constatação impeditiva de deferimento de pedido de ielevação,

'Nesse tipo de infração somente poderia ser considerado corrigida a falta se os
documentos e/ou livros sonegados forem ..ipi ••esentados ainda durante a ação fiscal

Ante ao exposto, voto no sentido de CONHECER DO RECURSO e
'1t,E.11 . ..ITA R. PRELIMINAR e, no mérito; NEGAR-LIffl PROVIMENTO.

Sala das Sessões, em 1..0-de •narço dc:3009..-	 .	 -,;;.,
./,..--	 i	 .
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